
 

 

 

 

POLITICA DE PRIVACIDADE 

 

I.Enquadramento geral 

 

No desenvolvimento da sua atividade, a GRUDISUL bem como as sociedades com a mesma em 

relação de domínio, necessita de proceder ao tratamento de Dados Pessoais de vários titulares 

de dados, nomeadamente de colaboradores, clientes, fornecedores ou prestadores de serviços, 

intervenientes em procedimentos de contratação pública, bem como de utilizadores do seu 

website e de sociedades pela mesma participadas, entre outros. 

Os Dados Pessoais recolhidos pela GRUDISUL serão tratados de acordo com as normas 

regulamentares e legais em vigor. 

A presente Política descreve um conjunto de orientações, regras e princípios que deverão ser 

observados pela GRUDISUL para assegurar a proteção dos direitos dos titulares dos dados. 

A GRUDISUL obriga-se ao cumprimento da sua Política de Proteção de Dados Pessoais e de 

Privacidade, em conformidade com as obrigações do Regulamento 2016/679/UE, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas 

singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados, 

adiante designado como Regulamento Geral de Proteção de Dados ou RGPD. 

Neste sentido, a GRUDISUL procura garantir que os seus procedimentos internos estão em 

conformidade com as obrigações legais do RGPD e que os dados pessoais dos seus 

colaboradores, clientes, fornecedores ou prestadores de serviços e de quaisquer outros titulares 

de dados cujos Dados Pessoais a GRUDISUL trate no exercício da sua atividade, sejam tratados 

de acordo com as normas regulamentares e legais em vigor e conservados em segurança. 

A presente Política aplica-se a todos os colaboradores da GRUDISUL, independentemente da 

natureza do respetivo vínculo. Neste sentido, quer os trabalhadores GRUDISUL, quer outros 

prestadores de serviços, independentemente da natureza do vínculo, mas que sejam envolvidos 

em operações de Tratamento de Dados Pessoais pelas quais a GRUDISUL seja responsável, ficam 

vinculados ao cumprimento das regras e procedimentos aqui previstos, os quais lhes são 

comunicados. 

 



II.Política de Privacidade - Aplicação 

A presente Política aplica-se às operações de Tratamento de Dados Pessoais realizadas pelas 

empresas da GRUDISUL e pelas quais esta seja responsável, enquanto Responsável pelo 

Tratamento e/ou Entidade Subcontratante. 

As regras e procedimentos referidos nesta Política podem ser objeto de concretização noutras 

políticas, processos ou normativos internos. A presente Política é definida e aprovada pelo 

Conselho de Administração. 

Sempre que necessário, a GRUDISUL procederá à alteração da presente Política, nomeadamente 

tendo em atenção a alterações legislativas ou regulamentares ou às melhores práticas aplicáveis 

neste âmbito que a GRUDISUL deva observar. Quaisquer alterações serão aprovadas pelo 

Conselho de Administração. 

III.Quem realiza operações de tratamento sobre os seus dados 

No curso de suas atividades diárias, a GRUDISUL pode obter, tratar e armazenar Dados Pessoais. 

De acordo com a legislação europeia e portuguesa em matéria de proteção de Dados Pessoais, 

os mesmos devem ser obtidos e tratados de forma justa, lícita e transparente. 

A GRUDISUL está empenhada em garantir que a sua equipa tem conhecimento adequado da 

legislação e das práticas de proteção de Dados Pessoais, a fim de poder antecipar e identificar 

quaisquer questões que possam surgir. Nessas circunstâncias, a equipa deve assegurar que o 

Responsável pelo Tratamento é informado, garantindo que as ações corretivas apropriadas são 

tomadas, de forma garantir os direitos, liberdades e garantias dos titulares dos dados. 

A GRUDISUL pode partilhar Dados Pessoais com Subcontratantes, desde que necessários para a 

normal prestação dos seus serviços, de acordo com as disposições legais e contratuais em vigor. 

O acesso dos Subcontratantes aos Dados Pessoais no âmbito de operações nas quais a 

GRUDISUL é responsável pelo Tratamento é regulado pelo contrato celebrado com os seus 

Subcontratantes 

Neste sentido, a GRUDISUL assegura contratualmente e verifica regularmente que os 

Subcontratantes são entidades fiáveis e oferecem as garantias de proteção adequadas, 

designadamente não lhes sendo transmitidos dados para além dos necessários à prestação do 

serviço contratado. 

Igualmente no âmbito de operações nas quais a GRUDISUL é Responsável pelo Tratamento, a 

GRUDISUL pode ainda partilhar Dados Pessoais com outros Responsáveis pelo Tratamento, de 

forma a realizar as operações de tratamento necessárias para a prestação dos serviços 

contratados e nos termos das disposições legais em vigor. No âmbito da referida 

responsabilidade conjunta, o acordo em vigor entre as partes identifica de modo transparente, 

designadamente, as respetivas finalidades e responsabilidades no cumprimento da legislação 

de proteção de dados em vigor, garantindo e salvaguardando os direitos e liberdades dos 

titulares dos dados através do estabelecimento de canais de comunicação atinentes à resposta 

aos pedidos dos referidos titulares. 

Independentemente da relação existente entre os Destinatários de Dados Pessoais, a GRUDISUL 

define, através de contrato formal e escrito (anexo 1), a delimitação das obrigações em matéria de 

Dados Pessoais, a finalidade específica ou os propósitos pelos quais estão envolvidos e a garantia 



de que os mesmos procedem às operações de Tratamento dos Dados Pessoais em conformidade 

com o disposto na legislação portuguesa e europeia de Proteção de Dados Pessoais. 

IV. Com quem a GRUDISUL pode partilhar os dados: 

•Prestadores de serviços de suporte informático, técnico e operacional; 

•Clientes e/ou Fornecedores; 

•Entidades que com a GRUDISUL se encontrem em relação de coligação societária, de 

participações recíprocas, de domínio ou de grupo; 

•Órgãos Judiciais, órgãos de Polícia, Autoridades Administrativas, designadamente entidades 

públicas nacionais ou internacionais com função de supervisão e regulação. 

V.O que a GRUDISUL faz com os dados 

Na sua atividade, a GRUDISUL trata os dados pessoais de diversas categorias de titulares de 

dados. 

Enquanto Responsável pelo Tratamento, a GRUDISUL garante que todos os Dados Pessoais: 

•São obtidos para fins específicos, lícitos e claramente definidos - o titular dos dados tem o 

direito de questionar o (s) objetivo (s) para o (s) qual (quais) a GRUDISUL mantém os seus dados, 

e esta deverá, salvo as exceções previstas no RGPD, informar de forma clara quais os propósitos 

ou as finalidades do tratamento; 

•São compatíveis com os propósitos para os quais foram obtidos; 

•São conservados com medidas de segurança apropriadas, implementadas ou a implementar, 

para os proteger contra o acesso não autorizado, ou alteração, destruição ou divulgação; 

•São mantidos de forma precisa, completa e atualizada, quando necessário; 

•Não são recolhidos se forem excessivos; 

•São mantidos apenas pelo tempo necessário. 

Nestes termos os dados recolhidos serão tratados de acordo com as seguintes finalidades: 

a) Dados de Clientes 

A GRUDISUL realiza operações de tratamento relativamente aos Dados Pessoais dos seus 

Clientes para garantir o cumprimento de contratos acordados com os titulares dos dados ou 

com os Responsáveis pelo Tratamento Conjunto (relativamente aos dados e titulares de dados 

por estes recolhidos, como contrapartes, trabalhadores e outros). Os dados pessoais ora 

identificados e sujeitos a operações de Tratamento, encontram-se ao abrigo de uma situação de 

necessidade para a execução de um contrato ou para diligências pré-contratuais, ou para o 

cumprimento de obrigações jurídicas, sem prejuízo da eventual aplicação de outras situações 

legalmente previstas. 

Os dados de Categoria Especial relativos a Clientes ou obtidos através de Clientes serão sujeitos 

a operações de tratamento, na medida em que sejam necessários à declaração, ao exercício ou 

à defesa de um direito num processo judicial, ou se o tratamento for necessário por motivos de 

interesse público importante, designadamente em sede de prevenção de branqueamento de 



capitais e de financiamento do terrorismo, sem prejuízo da eventual aplicação de outras 

situações legalmente previstas. 

O tratamento de Dados Pessoais de Clientes ou obtidos através de Clientes, relacionados com 

condenações penais e infrações ou com medidas de segurança conexas serão sempre objeto de 

garantias adequadas a salvaguardar os direitos e liberdades dos titulares dos dados, sendo as 

operações relevantes neste âmbito limitadas ao estrito cumprimento das obrigações jurídicas 

aplicáveis. 

b) Dados de colaboradores e de candidatos a um posto de trabalho 

No desenvolvimento da sua atividade, a GRUDISUL, tendo em vista as finalidades abaixo 

indicadas, trata dados pessoais de colaboradores ou candidatos em processos de recrutamento, 

como por exemplo, e sem limitar, nome, naturalidade, data de nascimento, morada, número de 

identificação fiscal, dados de pagamento, endereço de correio eletrónico, contacto telefónico, 

entre outros. 

A utilização dos dados facultados por estes titulares é feita sempre no contexto do vínculo 

contratual e para execução do contrato, salvo consentimento do titular relativamente a 

finalidades explícitas ou em casos em que haja lugar à aplicação de outro fundamento previsto 

em norma legal ou regulamentar. 

Nalguns casos, por obrigação legal, a GRUDISUL deverá reter os dados destes titulares após o 

termo do vínculo contratual, caso em que o titular será, aquando da recolha, informado quanto 

aos períodos de conservação aplicáveis ou aos critérios segundo os quais os mesmos poderão 

ser identificados. 

Na assinatura do contrato, os colaboradores deverão assinar um acordo de confidencialidade, 

comprometendo-se a não divulgar qualquer informação a que tenham acesso durante o vínculo 

contratual, em especial Dados Pessoais de outros titulares, e a obedecer à presente Política, de 

acordo com os termos aplicáveis em cada momento em resultado de qualquer alteração que 

seja efetuada à mesma. 

c) Dados de prestadores de serviços e outros titulares 

Também no desenvolvimento da sua atividade, a GRUDISUL, tendo em vista as finalidades 

abaixo indicadas, trata dados pessoais de prestadores de serviços e de outros titulares, incluindo 

subcontratados e outros Fornecedores, como, por exemplo, e sem limitar: nome, morada, 

número de identificação fiscal, dados de pagamento, endereço de correio eletrónico, contacto 

telefónico, entre outros. 

Os colaboradores da GRUDISUL ou Subcontratados que, independentemente do vínculo 

contratual, lhe prestem serviços que impactem com Dados Pessoais dos demais titulares de 

dados estão também abrangidos pela presente Política. 

A utilização dos dados facultados por estes titulares é feita sempre no contexto do vínculo 

contratual e para execução de um contrato, salvo consentimento do titular relativamente a 

finalidades explícitas ou em casos em que haja lugar à aplicação de outro fundamento previsto 

em norma legal ou regulamentar. 

Na assinatura do contrato, os prestadores de serviços deverão assinar um acordo de 

confidencialidade, comprometendo-se a não divulgar qualquer informação a que tenham acesso 

durante o vínculo contratual, em especial Dados Pessoais de outros titulares, e a obedecer à 



presente Política, de acordo com os termos aplicáveis em cada momento em resultado de 

qualquer alteração que seja efetuada à mesma. 

Os restantes titulares de dados, nas relações que estabeleçam com a GRUDISUL, e na medida 

em que tais relações tenham impacto com Dados Pessoais de outros titulares estão igualmente 

abrangidos pela presente Política, de acordo com os termos aplicáveis em cada momento em 

resultado de qualquer alteração que seja efetuada à mesma, podendo ainda vir a outorgar os 

instrumentos jurídicos que sejam considerados adequados para a concretização da mesma. 

VI. Direitos dos titulares dos dados 

De acordo com os requisitos legais e regulamentares em matéria de proteção de dados pessoais, 

a GRUDISUL garante que os titulares dos dados podem exercer os direitos que legalmente lhes 

assistem e que a seguir se enumeram: 

a) Direito de acesso e informação: o direito a obter informação sobre se os dados pessoais são 

tratados pela GRUDISUL, bem como a aceder a tais dados e a de obter informação sobre a 

finalidade do seu tratamento, os destinatários ou categorias de destinatários dos dados e os 

respetivos prazos de conservação.; 

b) Direito de retificação: o direito de requerer a retificação dos dados pessoais que não sejam 

exatos ou completos; 

c) Direito de retirar o consentimento: o direito de retirar o consentimento que tenha sido 

prestado para o tratamento dos dados a qualquer momento, o que implica que os dados 

deixarão de ser tratados, a não ser que exista outro fundamento jurídico que legitime tal 

tratamento. 

d) Direito de solicitar a limitação do tratamento dos dados: o direito, em determinados casos, 

de requerer que o tratamento dos dados seja limitado. A limitação do tratamento poderá 

resultar na suspensão total do tratamento ou a limitação do tratamento a certas categorias de 

dados ou finalidades de tratamento; 

e) Direito à portabilidade dos dados: nos casos em que  

(i) o tratamento tenha por base o consentimento ou a execução de um contrato que tenha 

celebrado com a GRUDISUL e  

(ii) o tratamento seja realizado por meios automatizados, consiste no direito de receber os 

dados pessoais que lhe digam respeito e que tenham sido facultados à GRUDISUL, num 

formato estruturado, de uso corrente e de leitura automática, bem como o direito de os 

transmitir a outro responsável pelo tratamento, desde que tal seja tecnicamente possível. 

f) Direito de oposição ao tratamento dos dados: em determinadas situações, como, por 

exemplo, quando o tratamento dos dados se legitime nos interesses legítimos da GRUDISUL, 

consiste no direito de oposição a esse tratamento, por motivos relacionados com a situação 

específica do titular. Em caso de oposição, o tratamento cessará, a não ser que se verifiquem 

razões imperiosas e legítimas que prevaleçam sobre os interesses, direitos e liberdades do titular 

dos dados, ou que os dados sejam necessários para efeitos de declaração, exercício ou defesa 

de um direito num processo judicial. Quando os dados pessoais forem tratados para efeitos de 

marketing direto, o que inclui a definição de perfis para efeitos de publicidade e comercialização, 

também poderá ser deduzida oposição a esse tratamento; 



g) Direito de solicitar o apagamento dos dados (“direito a ser esquecido”): em determinadas 

situações, o direito de solicitar a eliminação dos dados pessoais. Este direito pode ser limitado 

de acordo com o previsto no RGPD, nomeadamente, e sem limitar, nos casos em que o 

tratamento seja necessário para efeitos de declaração, exercício ou defesa de um direito num 

processo judicial; 

h) Direito a não ser sujeito a nenhuma decisão tomada exclusivamente com base em tratamento 

automatizado: o direito de não ser sujeito a nenhuma decisão individual automatizada, isto é, 

tomada exclusivamente com base no tratamento automatizado, incluindo a definição de perfis, 

que produzam efeitos na esfera jurídica do titular dos dados ou que o afetem significativamente 

de forma similar, salvo se tais decisões  

(i) forem necessárias para a celebração ou a execução de um contrato entre o titular dos dados 

e a GRUDISUL,  

(ii) forem autorizadas pela legislação aplicável ou  

(iii) forem baseadas no consentimento do titular dos dados. 

i) Direito de reclamação: direito de apresentar uma reclamação junto da GRUDISUL ou da 

Comissão Nacional de Proteção de Dados. 

Para exercer os seus direitos em matéria de proteção de Dados Pessoais, os titulares de dados 

devem contactar a GRUDISUL através dos contactos indicados na presente Política. 

A GRUDISUL poderá, sempre que considere adequado, proceder à prévia verificação da 

identidade do requerente. 

Os pedidos de exercício de direitos serão respondidos sem demora injustificada, no prazo 

máximo de um mês a contar da data de receção do pedido. 

Perante uma elevada complexidade do pedido ou número de pedidos realizados, o período de 

resposta poderá ser prorrogado até dois meses. 

Caso o período de resposta seja prorrogado, a GRUDISUL informará o titular dos dados, num 

prazo máximo de um mês após a data de receção do pedido, dos motivos do atraso na resposta 

ao pedido. 

A GRUDISUL procura responder a todos os pedidos, sendo os mesmos alvo de análise de forma 

a verificar se a sua satisfação se encontra em conformidade com os requisitos legais e 

regulamentares aplicáveis. 

O titular dos dados poderá invocar o seu direito por um dos canais apresentados nos contactos 

abaixo elencados. 

VII. Recolha de informação por via de Cookies 

A GRUDISUL recolhe automaticamente informações do computador de quem visita os seus 

Websites por via da utilização de Cookies. 

Um cookie é um pequeno ficheiro de dados que é armazenado no disco rígido do computador. 

Os cookies são utilizados por quase todos os sites e não prejudicam o sistema do utilizador. 



A GRUDISUL utiliza “cookies” para rastrear a atividade dos utilizadores dos seus sites a fim de 

poder assegurar que os mesmos obtêm uma experiência com o número mais reduzido possível 

de problemas quando visitam os referidos sites. 

A GRUDISUL pode usar as informações dos cookies para assegurar que apresenta aos visitantes 

dos sites as opções adaptadas às suas preferências na visita seguinte. A GRUDISUL pode também 

usar cookies para analisar o tráfego e para fins publicitários. 

Se o utilizador pretender verificar ou alterar o tipo de cookies que aceita, pode fazê-lo nas 

definições do seu web browser. 

Caso o utilizador não pretenda receber cookies que não sejam estritamente necessários para 

executar funcionalidades básicas dos sites, pode optar pela autoexclusão, alterando as 

definições do seu web browser. 

Contudo, recusar todos os cookies significa que o utilizador poderá não ser capaz de usufruir 

plenamente de todas as funcionalidades dos sites da GRUDISUL. Cada web browser é diferente 

e, portanto, deve ser verificado no menu adequado de cada um deles o modo de o utilizador 

alterar as suas preferências de cookies. 

VIII. Confidencialidade, conservação e medidas de segurança 

Os dados pessoais são conservados pela GRUDISUL no estrito cumprimento das normas 

regulamentares e legais aplicáveis, ou pelo período indispensável para a satisfação das 

finalidades que motivaram o seu tratamento. 

A GRUDISUL procura cumprir com todas as obrigações legais, também no que diz respeito à 

conservação e atualização dos dados pessoais. O armazenamento e destruição dos Dados 

Pessoais são levados a cabo de maneira segura. Os Dados Pessoais recolhidos são os 

estritamente necessários e protegidos de perda, má utilização, acesso não autorizado ou 

exposição. 

A GRUDISUL garante também a segurança dos Dados Pessoais e o cumprimento de todas as 

obrigações legais em caso de quebra de segurança. Para garantir a segurança dos Dados 

Pessoais, a GRUDISUL tem implementado um conjunto de medidas e procedimentos técnicos e 

tecnológicos adequados a tal propósito. 

A GRUDISUL utilizará uma gama de controlos de segurança de dados, definida de acordo com as 

necessidades inerentes à sua atividade e com as políticas de segurança, e monitorizará 

ativamente esses controlos para detetar falhas ou violações, incluindo a revisão das 

autorizações de acesso a Dados Pessoais, próprios ou de terceiros, por parte dos titulares dos 

dados e dos colaboradores da GRUDISUL. 

IX. Contactos 

Contactos para invocação dos direitos dos titulares 

Os pedidos de invocação de direitos poderão ser submetidos através de qualquer um dos 

seguintes meios de comunicação: 

•E-mail:  

•Morada:  



A GRUDISUL irá nomear um Encarregado de Proteção de Dados, de acordo com as melhores 

práticas na área, que poderá ser contactado através do e-mail:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo 1 

 

 

ADITAMENTO AO CONTRATO DE TRABALHO 

ENTRE 

XXXXXXXXXXXXXXXX com sede xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx com o número único de 

matrícula e de identificação de pessoa coletiva 506923991, neste ato representada 

pelo Presidente do Conselho de Administração, Marco Belo Galinha, com capacidade 

e poderes para o acto, doravante designada por “Primeira Contraente” ou “Entidade 

Empregadora”; 

 

E 

 

……………………………………, portadora do Cartão de Cidadão n.º ………………….., válido até 

………………., contribuinte fiscal n.º ………………. beneficiária da Segurança Social n.º 

……………, residente na ………………………………………………………………………….., doravante 

designada de “Segunda Contraente” ou “Trabalhadora”: 

 

Em conjunto, designadas por Partes. 

 

Considerando: 

O contrato de trabalho a termo certo celebrado entre as partes no dia …………………….. 

e que aqui se dá por integralmente reproduzido.  

 

 

É CELEBRADO O PRESENTE ADITAMENTO AO CONTRATO DE TRABALHO QUE SE REGE 

PELOS SEGUINTES PONTOS: 



1.   LICITUDE DO TRATAMENTO DE DADOS: A PRIMEIRA CONTRAENTE fará a recolha, 

conservação e tratamento de dados da SEGUNDA CONTRAENTE por imposição do 

cumprimento de obrigações legais, para cumprimento do contrato que os une e ainda 

porque a SEGUNDA CONTRAENTE dá o seu consentimento.   

2.   RESPONSÁVEL PELO TRATAMENTO: A PRIMEIRA CONTRAENTE, melhor identificada 

supra, será a responsável pelo tratamento dos dados da SEGUNDA CONTRAENTE cujo 

processamento de dados será interno ficando a PRIMEIRA 

CONTRAENTE expressamente autorizada a, caso assim o entenda, efetuar esse 

processamento externamente.   

3.   RECOLHA/ENTREGA DOS DADOS: Será efetuada pela SEGUNDA CONTRAENTE 

diretamente e presencialmente incluindo preenchimento de impressos 

pela PRIMEIRA CONTRAENTE. 

4.   FINALIDADES DO TRATAMENTO DOS DADOS: A PRIMEIRA CONTRAENTE fará o 

tratamento de dados com as seguintes finalidades: 

4.1 GESTÃO CONTABILISTICA, FISCAL E ADMINISTRATIVA incluindo gestão 

económica e contabilística, gestão fiscal e gestão administrativa.  

4.2 GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS incluindo seleção de pessoal e 

recrutamento, processamento de remunerações, formação profissional, 

gestão de sanções disciplinares, medicina no trabalho, controlo de horário e 

assiduidade, controlo de comunicações eletrónicas, acessos à internet e 

chamadas telefónicas incluindo, com prévio conhecimento, gravação de voz e 

controlo de alcoolemia e psicotrópicos.   

5.   DADOS PESSOAIS CONTIDOS NO REGISTO: incluem nome, morada, contactos 

telefónicos e endereços eletrónicos, data de nascimento, género, filiação, estado civil, 

naturalidade, nacionalidade, composição do agregado familiar, identificação civil, 

identificação e enquadramento fiscal, autorização de residência, passaporte, 

currículo profissional, profissão, habilitações académicas, formação profissional e 

ainda dados biométricos. 

6.   COMUNICAÇÃO DOS DADOS A TERCEIROS: A PRIMEIRA CONTRAENTE vai comunicar 

ou transferir em parte ou na sua totalidade os dados pessoais da SEGUNDA 



CONTRAENTE a entidades públicas e ou privadas sempre que tal decorra de obrigação 

legal e/ ou seja necessário para cumprimento do contrato que os une ou outros 

contratos ficando para tal expressamente autorizada pela SEGUNDA CONTRAENTE. 

7.   PRAZO DE CONSERVAÇÃO DOS DADOS: A PRIMEIRA CONTRAENTE vai conservar os 

dados da SEGUNDA CONTRAENTE pelos prazos necessários a dar cumprimento a 

obrigações legais designadamente de 10 (dez) anos para cumprimento à obrigação 

legal de arquivo de toda a documentação de escrita comercial.   

8.   DIREITOS DO TITULAR DOS DADOS: A SEGUNDA CONTRAENTE poderá solicitar 

à PRIMEIRA CONTRAENTE, e esta salvo impedimento legal vai salvaguardar, os direitos 

da SEGUNDA CONTRAENTE de acesso aos dados pessoais que lhe digam respeito, bem 

como a sua retificação ou o seu apagamento, e a limitação do tratamento, e o direito 

de se opor ao tratamento, bem como do direito à portabilidade dos dados. E ainda o 

direito de retirar consentimento em qualquer altura, sem comprometer a licitude do 

tratamento efetuado com base no cumprimento de obrigações legais ou com base no 

consentimento previamente dado. E também o direito de reclamação sobre o 

tratamento de dados junto da Comissão Nacional de Proteção de Dados. 

9.   SEGURANÇA NO TRATAMENTO DOS DADOS: Tendo em conta as técnicas mais 

avançadas, os custos de aplicação e a natureza, o âmbito, o contexto e as finalidades 

do tratamento, bem como os riscos, de probabilidade e gravidade variável, para os 

direitos e liberdades das pessoas singulares, a PRIMEIRA CONTRAENTE aplica as 

medidas técnicas e organizativas adequadas para assegurar um nível de segurança 

adequado ao risco, incluindo, consoante o que for adequado. 

10. VIOLAÇÃO DE DADOS PESSOAIS: Em caso de violação de dados pessoais a PRIMEIRA 

CONTRAENTE notifica esse facto à Comissão Nacional de Proteção de Dados nos 

termos e condições previstos na lei. Se essa violação for suscetível de implicar um 

elevado risco para os direitos e liberdades do titular comunica-lhe esse facto, nos 

termos e condições previstos na lei. 

11. A SEGUNDA CONTRAENTE reconhece e aceita estar sujeito ao dever de 

confidencialidade e sigilo de quaisquer dados pessoais (de terceiros) a que, em 

virtude da sua atividade laboral, venha a ter acesso.  Igualmente aceita a proibição de 

efetuar quaisquer reproduções, cópias, modificações, comunicações públicas, 

distribuição ou qualquer outro tipo de cedência, gratuita ou onerosa, de quaisquer 



documentos, incluindo programas informáticos, publicações, informações contidas 

em base de dados, na "intranet", em qualquer tipo de comunicação interna ou nas 

redes informáticas, ou qualquer outro material intelectual pertencente ou relativo à 

Empregadora ou a qualquer terceiro que com estes se relacionem, nomeadamente 

clientes e parceiros, salvo se previamente autorizado por escrito pela Empregadora. 

12. Considerando a qualidade em que teve acesso aos dados pessoais e o grau de 

responsabilidade e confiança que a mesma implica, o incumprimento das obrigações 

suprarreferidas em 11. constituirá responsabilidade civil, suscetível de implicar o 

dever de indemnizar o Responsável pelo Tratamento ou terceiros pelos prejuízos 

patrimoniais e/ou não patrimoniais sofridos. 

 

Carnaxide, ……………………………………. 

 

Pela Entidade Empregadora, 

 

 

O/A Trabalhador/a, 

 


